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Decreto n.º 1190 de 17 de Abril de 1917 


Approva os Estatutos do Instituto 
Geographico e Historico do Amazonas. 


o” DOUTOR PEDRO DE ALCANTARA BACELLAR, 
Governador do Estado do Amazonas, etc. 


Attendendo ao que lhe foi requerido, 


DECRETA : 
é 


Art. 1.º— Ficam approvados os Estatutos do Institu- 
to Geographico e Historico do Amazonas, que com este 
* baixam. 

Art. 2.º— Revogam-se as disposições em contrario 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o co- 
nhecimento e execução deste Decreto pertencer, que o cum- 
pram e façam cumprir como nelle se contém. 

O sr. Secretario do Estado o mande imprimir, publi- 
car e correr. 

Palacio do Governo, em Manãos, 17 de Abril de 1917. 


Dr. PEDRO DE ALCANTARA BACELLAR. 
Hamilton Mourão. 


' Publicado o presente Decreto nesta Secretaria do Es- 
tado, aos dezesete dias do mez de Abril de mil novecentos 
e dezesete. 


Hamilton Mourão. 
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ESTATUTOS : Ç 


TITULO I 


Da fundação, séde e fins do Instituto | 


DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


Art. 1.º— Fica definitivamente fundado nesta cidade 
de Manãos, sob os auspícios do Governo do Estado, o IN- 
STITUTO GEOGRAPHICO E HISTORICO DO AMA- 
ZONAS. 

Parag. 1.º O INSTITUTO terá por séde a capital deste 
Estado. : 

Parag. 2º— Os seus fins são :— o estudo, discussão, 
investigação, desenvolvimento e vulgarização da Geogra- 
phia, da Historia e das sciencias a ellas connexas, nos seus 
differentes ramos, principios, relações, descobertas, pro- 
gressos e applicações, reunindo, concatenando, publicando 
e archivando documentos e trabalhos concernentes ao Bra- 
zil e especialmente ao Estado do Amazonas. 

Art. 2.º Para preencher os seus fins, o INSTITUTO 
-manterá : 

1.º--- Commissões especiaes para colligir documentos, 
estudos, plantas, cartas, mappas, etc., inéditos ou raros, 
sobre os dois ramos scientificos acima referidos e sobre 
aquelles que com elles se relacionem ou sejam seus au- 
xiliares. 

2.º— A publicação periodica de uma “Revista”: 

3.º— Uma bibliotheca especial de geographia, historia 
e sciencias connexas; 

4.º— Um museu geographico; 


9.º— Um museu historico; 

6.— Um museu de commercio, industria e navegação; 

1.º— Um museu botanico, zoologico e mineralogico; 

8.º— Um museu archeologico, elhmologico e anthro- 
pologico; 

9.º— Uma collecção numismatica e outra dos retra- 
tos de todos os soberanos que dominaram ou governaram 
o Brazil desde a sua descoberta, presidentes da Republica 
e da antiga Provi incia, e governadores do Estado do Ama- 
zonas; 

10.º— Um gabinete de trabalhos photographicos e ci- 
nematographicos, de desenhos, plantas, cartas, mappas, etc.; 

11.— Uma exposição dos productos agricolas do Es- 
tado e de apparelhos e machinas empregados na agricul- 
tura; 

12.º-— Um salão nobre para as suas sessões solemnes, 
onde se devem collocar os bustos, em bronze ou marmore, 
dos socios benemeritos e dos presidentes de honra do IN- 
STITUTO; 

13. Embarcações e apparelhos apropriados a expio- 
rações e investigações scientificas; 

14: Premios a estudantes que, em provas finaes 
dos cursos secundarios, em estabelecimentos de ensino do 
Estado, mais se hajam distinguido nas cadeiras de geo- 
graphia e de historia (art. 28.º letra e); 

15.-— Correspondencia com os institutos de natureza 
identica. 

Parag. 1.º — O INSTITUTO promoverá em seu 
gremio a dissertação e a discussão de theses sobre as dif- 
ferentes ordens de estudos que constituem os seus fins, 
organizando sessões, conferencias, prelecções, investiga- 
ções, exposições e congressos scientificos. 

Parag. 2.º— Reimprimirá trabalhos nacionaes e es- 
trangeiros de reconhecido valor scientifico, ou raros, so- 
bre o Brazil e particularmente sobre o Amazonas, no que 
fôr attinente aos seus fins. 

Parag. 3. — Quando possivel, organizará ou promove- 
rá a organização de commissões scientificas destinadas 
a pontos do Estado, do Paiz, ou do estrangeiro onde possam 
fazer estudos importantes que interessem aos seus fins. 

Parag. 4.Logo que obtenha o necessario auxilio dos 
poderes publicos, organizará a carta geral e a cadastral do 


e rm mr rir 


Estado, escreverá a geographia do Amazonas e a sua his- 
“toria desde os tempos pre-historicos. 

Art. 3. Como associação creada e mantida sob o 
patrocinio do Estado, o INSTITUTO lhe servirá de Corpo 
Consultivo em todos os assumptos que se relacionem com 
os seus fins. | Ê 


DISPOSIÇÕES ESTRUCTURAES 


CAPITULO I 


DA ORGANISAÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO 


SECÇÃO T 
Dos socios 


Art. 4º— O INSTITUTO compõe-se de socios de qual- 
quer nacionalidade, ou sexo. 

Parag. unico. — E” ilimitado o numero de socios de 
qualquer cathegoria. 

Art. 5.º-— São condições indispensaveis para ser socio 
do INSTITUTO, alem dos requisitos exigidos no art. 8.º, ter 
moralidade c bons costumes provados e não estar incurso 
em nenhum d e casos especific: ados no art. 17.º. 

Art. 6.º— Os socios serão : 

a) Toa 

b) Effectivos. 

c) Correspondentes. 

d) Bemfeitores. 

ec) Homorarios. 

f) Benemeritos. . 
| Parag. 1.º— Socios fundadores são aquelles que to- 
maram parte na organização do INSTITUTO até o dia de 
sua installação solemne, não contravindo o disposto nos 

articos 5.º e 17.º. 

Pares. 2º Serão socios effectivos, os fundadores e 
aquelles que, tendo domicilio na séde do INSTITUTO, fo- 
rem posteriormente admittidos. 

arag. 3.º— Serão socios correspondentes aquelles 
que, domiciliados fóra da séde do INSTITUTO, satisfaçam 
os ER exigidos para os socios effectivos. 


e 


Parag. 4.— Serão socios bemfeitores, todos aquelles 
que prestarem ao INSTITUTO serviços de ordem relevan- 
te, ou lhe fizerem donativos de quantia superior a “dois 
contos de réis” ou de objectos de valor equivalente. 

Parag. 5.— Serão socios honorarios as notabilidades 
scientificas de outros Estados ou do estrangeiro, que, pelos 
seus elevados conhecimentos de geographia, historia e sci- 
encias connexas, forem consideradas dignas dessa de- 
monstração de apreço pelo INSTITUTO. 

Parag. 6.º— Serão socios benemeritos, aquelles que 
tenham prestado ao INSTITUTO serviços relevantissimos 
de valor inestimavel, ou lhe façam donativos de quantia 
superior a “dez contos de réis” ou de objectos de valor 
equivalente. 

Art. 7. Cada socio effectivo pagará, de uma só vez, 
a joia de cem mil réis (100$000); os fundadores, porem, 
pagarão somente a de cincoenta mil réis (508000), desde 
que o façam até o dia da installação solemne do INSTITU- 
TO, improrogavelmente. 


SECÇÃO II 


Dos requisitos para socios 


Art. 8.º— São requisitos indispensaveis para admissão 
de socios effectivos e correspondentes : 

1.º— Ser o candidato proposto por dois ou mais socios, 
declarando-se na proposta o seu nome, qualidade, nacio- 
nalidade, estado civil, profissão e domicihio; 

2.º— Apresentar o proposto um trabalho seu proprio 
sobre geographia, historia ou sciencias connexas, ou ter 
publica e reconhecida competenciá nellas, attestada por 
cinco socios; 

3.º— Obter das commissões respectivas parecer fa- 
voravel; 

4.º Não ser a proposta impugnada pelo Orador do 
INSTITUTO; 

5.º— Conseguir, em sessão de Assembléa Geral, mai- 
oria de votos. 

PE q as de socios honorarios deverão 
ser assignadas por cinco socios effectiyos e obter em sessão- 
dois terços dos votos presentes, no minimo. 
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Art. 10.º— As propostas de socios bemfcitores e bene-. 
meritos serão sempre de iniciativa do Presidente do IN-' 
STITUTO, que justificará por escripto os seus motivos e 
conveniencia. 
Parag. unico -— A maiória exigida para a admissão 
de socios destas duas cathegorias será de tres quartos dos 
votos presentes. 


CAPITULO IH 


DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS SocIoSs 


SECÇÃO I 


Dos direitos e regalias dos socios 


Art. 11.º-— Os socios cffectivos (art. 6.º parag. 2.º) go- 
zar cos seguintes direitos e regalias : 

a) De votar e serem votados para membros do Cor- 
po Administrativo e em todas as deliberações da Assem- 
bléa Geral; 

b) De frequentar a hibliotheca, os museus e archivos 
do INSTITUTO, exposições, congressos e conferencias que 
nele se fizerem; 

c) De extrahir cópias dos documentos, cartas, plan- 
tas e mais peças que o INSTITUTO possuir. declarando pre- 
vlemente, porem, ao Presidente do Corpo Administrati- 
vo; por escripto, o destino que vão dar a essas cópias, as 
cuaes deverão ser negadas quando possa advir prejuizo 
a interesses do INSTITUTO, do Estado ou do Paiz; 

d) De receber, por assignatura com reducção de pre- 
co, todos os numeros que se forem publicando da “Revista 
do Instituto”, e gratuitamente um exemplar destes Esta- 
tutos e todas as demais publicações destinadas à distribui- 
ção entre os socios; 

e): De recorrer para a Assembléa Geral dos actos do 
Corpo Administrativo, e para este dos actos do Presiden- 
te e dos das commissões (art. 84.º). 

Art. 12.º— Os socios correspondentes, quando venham 
domiciliar-se na séde do INSTITUTO, adquirirão todos os 
direitos e regalias inherentes aos effectivos, e ficarão egual- 
mente obrigados a todos os deveres a elles relativos, nos. 


termos do art. 14.º e demais disposições que lhes forem 
applicaveis. 

Parag. unico. — Quando, porem, se encontrem ape- 
nas temporariamente na séde do INSTITUTO, gozarão 
daquelles direitos e regalias, menos o de serem eleitos para 
o Corpo Administrativo, e ficarão obrigados a todos os 
deveres correlativos. 

Art, 13. Os socios hemfeitores, honorarios e bene- 
meritos terão.o direito a receber gratuitamente a “Revis- 
ta”, e só gozarão dos demais direitos conferidos aos effec- 


tivos e correspondentes quando pertençam à cathegoria 


destes. 


SECÇÃO II 


“ Dos deveres e obrigações dos socios 


“Art. 14º São deveres e obrigações dos socios effec- . 


tivos : 
a) Cumprir fielmente todas as disposições destes Es- 


tatutos e as deliberações da Assembléa Geral e do Corpo 


Administrativo; 

b) Cooperar com dedicação para os fins do INSTI- 
TUTO; 

c) Contribuir, nos termos dos Estatutos, com a res- 
pectiva joia de admissão e pagar a quota que fôr arbitra- 
da pelo seu diploma; 

d) Acceitar os cargos e commissões para os quaes fo- 
rem eleitos ou designados, e desempenhal-os com assidu- 
idade, honradez e criterio; | 
“ e) Submetter ao juizo do INSTITUTO todos os traba- 
lhos de suas especialidades, destinados é à publicação ou vul- 
garização; 

1) Votar para PARRA E do Corpo Administrativo; 


q) Esforcar-se para que argmente continuamente o. 


patrimonio do INSTITUTO, obtendo para elle donativos e 
contribuições pecuniarias, objectos e documentos para en- 
riquecer Os seus museus. 

Art. 15. São deveres dos socios correspondentes, 


sdem dos especificados no artigo anterior, no que lhes fôr. 
applicavel, informar o INSTITUTO sobre tudo o que lhe. 


x 


E: 


possa interessar nos ramos das sciencias que constituem 
os seus fins. 
Art 16.— Os socios honcrarios, bemfeitores e bene- 


meritos têm o dever de observar as disposições destes Es- 


tatutos em tudo quanto lhes possa ser applicavel. 


CAPITULO HI 


DAS PENALIDADES SOCIAES 


Art. 17.º— Será applicada a pena de eliminação, sem 
prejuizo da acção judicial competente, que possa ter logar: 

1.º— Ao socio que, por motivos futeis, se excusar vo- 
luntariamente a continuar como tal; 

2º— Ao que attentar contra a moralidade e os bons. 
costumes, ou faltar aos deveres da honra e da probidade, 
dentro ou fóra do INSTITUTO; 

3.º— Ao.que, por qualquer meio, desviar bens ou ha- 
veres do INSTITUTO; 

4.º-g Ao que incorrer ou houver incorrido em respon- 
sabilidade civil ou criminal, por desvio ou subtracção de 
dinheiros ou bens, publicos ou particulares, ou que tenha 
sido publicamente accusado por tal, com factos positivos, 
e não prove ou haja provado legalmente a falsidade da im- 
putação, ainda que lhe não tenha sido applicada pena al- 


“guma, ou que tenha sido indultado, perdoado ou amnis- 


tiado; 

5.º— Ao que .voluntaria, directa ou indirectamente 
causar algum damno ou prejuizo ao INSTITUTO; - 

6.º— Ao que, durante o anno social, não pagar a sua 
joia de admissão. . 

Parag. 1.-— O socio eliminado de accôrdo com os nu- 
meros primeiro e sexto, poderá ser readmittido, mas so- 
mente si pagar em dobro a joia respectiva. 

Parag. 2.º— Em caso algum, porem, será ferida 
o que tiver sido eliminado nos termos dos numeros dois 
a cinco, cujo nome deverá ser communicado aos institu- 
tos congeneres do Paiz, com os motivos da eliminação. 

Art. 18.º— Será destituido, ou suspenso do cargo ou 
commissão em que se achar, o socio que o não desempe-- 
nhar segundo prescreve o art. 14.º, lettra d (art. 29.º lettra 
RCA SON CC, e 
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CAPITULO IV 
DAS PROHIBIÇÕES ABSOLUTAS 


Art. 19º— E” expressamente prohibido : 


1.º— Akienar ou gravar qualquer bem do INSTITUTO 
(art. 72. 3. | ; , 

2.º— Empregar sem garantias reaes os fundos do'IN- 
SIITUTO; 


3.º— Retirar sob qualquer pretexto, para fóra do IX- 
STITUTO, livros da bibliotheca, peças dos museus, dos ar- 
chivos, etc. ; 

4.º Enviar pafa exposições, dentro ou fóra do Esta- 
do, os museus do INSTITUTO, ou qualquer dos objectos 
delles, dos archivos ou da bibliotheca; podendo, guto 
to, serem tirados modêlos, photographias, vistas, etc., para 
aquelle fim, quando não haja nisso inconveniencia; 

5.º— Prestar a quem quer que seja homenagens de 

aracter politico; 

6.º— Continuar o socio no exercicio do cargo du com- 
missão, do qual tenha sido legalmente suspenso ou desti- 
tuido (arts. 29.º lettra p, e 86. ); 

7.º— Discutir dentro do INSTITUTO assumptos da po- 
litica do Estado, do Paiz, ou do exterior. 

Art. 20.— Os manuscriptos e impressos raros, assim 
como as preciosidades de archeologia, de numismatica, 
etc., só poderão ser vistos nos logares em que estiverem 
expostos. 

“ Art. 21.º Não poderá ser considerada objecto de de- 
liberação qualquer proposta em sentido contrario ás pro- 
hibições declaradas nos artigos precedentes. 


CAPITULO V 
DA DIRECÇÃO DO INSTITUTO 
SECÇÃO I 
Do Corpo Administrativo 


Art. 22.º-— A direcção do INSTITUTO GEOGRAPHI- 
CO E HISTORICO DO AMAZONAS é confiada a um Cor- 
po Administrativo que será eleito pela Assembléa Geral 
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é 
“ / 
dos socios, salvo o disposto no artigo 1.º das Disposições 
Transitorias. É 

Art. 23º— O Corpo Administrativo compõe-se de :— 
um presidente, dois secretarios, um orador, um thesou- 
reiro e quinze commissões permanentes. 

Parag. 1.º— O Presidente do INSTITUTO será substi- 
tuido, nos casos de impedimento ou de falta, por um dos 
dois vice-presidentes, na ordem da votação, os quaes serão 
eleitos simultaneamente com elle pela forma indicada no 
artigo 80.º. : 

Parag. 2.º— Os outros membros do Corpo Adminis- 
trativo serão substituidos pelos respectivos supplentes (art. 
80.º), na ordem da collocação, e, na falta destes, pelos so- 
cios mais votados para o cargo, na ordem dos votos obti- 
dos: e não cs havendo, ou achando-se impedidos, oceupa- 
rá o cargo o mais velho dos socios presentes, até nova elei- 
ção (art 80.º parag. 1.º). 

Art. 24º O Corpo Administrativo exercerá o seu 
mandato por tres annos, podendo ser reeleito para o tri- 
ennio seguinte. 

Parag. 1º— A posse do Corpo Administrativo terá 
logar no dia 25 de Março do primeiro anno do triennio. 

Parag. 2.º-— Nenhum cargo do Corpo Administrativo 
será remunerado. 


SECÇÃO II 


Da eleição do Corpo Administrativo 


Art. 25.º— A eleição do Corpo Administrativo effec- 
tuar-se-á na segunda quinzena do mez de Fevereiro do ul- 
timo anno do triennio, em dia previamente designado pelo 
Presidente; será feita por escrutinio secreto e para cada 
cargo ou commissão separadamente (art. 80.º). 

Atr. 26.º— Si no primeiro escrutinio não houver mai- 
oria absoluta de votos, os dois nomes mais votados entra- 
rão em segundo, e, no caso de empate, decidirá a sorte. 


SECÇÃO III 
Das commissões 


Art. 27.º— Cada commissão compõe-se de tres mem- 
bros. 


% 
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errei, 


Parag. 1.-— São assim distribuidas as commissões :- 

Primeira. — De syndicancia, redacção de estatutos, re- 
gimentos e regulamentos. 

Segunda. — De finanças. - 

Terceira. — De redacção da “Revista do Instituto”. 

Quarta. — De geographia. - 

Quinta. — De observações astronomicas, limites e le- 
vantamento das cartas do Estado. | 

Sexta. — De historia. 

* Setima.— De archeologia. % 

Oitava. — De ethnographia. 

Nona. — De anthropologia. 

Decima.— De botanica e zoologia. 

Undecima. — De geologia e mineralogia. 

Duocdecima.— De philologia. 

Decima-terceira. — De agricultura e zootechnia. 

Decima-quarta.— De commercio, industria e nave- 
gação. ME 

Decima-quinta.— De numismatica, tombamento, pes- 
quiza de documentos, obras e manuscriptos antigos e raros. 

Parag. 2.º— Alem destas, outras commissões poderão 
ser eleitas pela Assembléa Geral, segundo as necessidades 
da administração e serviços do INSTITUTO. 


SECÇÃO IV 


Das attribuições do Corpo Administrativo 


Art. 28. Compete ao Corpo Administrativo : 

a) Zelar o patrimonio do INSTITUTO e empregar os 
seus fundos monetarios na forma prescripta nestes Es- 
tatutos; 

b) Deliberar sobre todos os negocios attinentes à bôa 
direcção do INSTITUTO e ao seu progredimento; 

c) Velar na guarda e cumprimento destes Estatutos 
e resolver os casos nelles omissos; 

d) Deliberar sobre a necessidade e conveniencia de 
qualquer despeza extraordinaria urgente, que não esteja 
prevista no orçamento, e marcar o “quantum indispen- 
savel (art. 82.º). 

e) Julgar do merecimento de estudantes de geogra- 
phia e de historia e marcar-lhes os premios (art. 2.º n.º 14); 
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Es Resolver sobre a necessidade e a opportunidade de 


homenagens a socios do INSTITUTO, ou a alguma summi- 


dade scientifica, nacional ou estrangeira; 


9) Escolher os socios que devam ser indicados para 


commissões scientificas reclamadas peio Governo; 

h) Discutir e resolver as consultas feitas pelo Gover- 
no e o modo mais acertado de respondel-as: 

1) Autorizar a troca de duplicatas que possuir o IN- 
STITUTO por objectos ou peças que não possua (art. 72.º, 
parte final), quando convier; 

1) Julgar os recursos intentados dos actos do Presi- 
dente, das “commissões ou de qualquer de seus membros 
(art. 11.º lettra e); 

k) Deliberar sobre tudo mais que não seja da compe- 
tencia privativa da Assembléa Geral, ou do Presidente. 


SECÇÃO V 
Das attribuições do Presidente 


Art. 29.º— Ao presidente do Corpo Administrativo 
compete : 

a) Ter toda a representação civil e criminal do IN- 
STITUTO; 

b) Executar o orçamento a pela Assembléa 
Geral; 

e) Applicar os dinheiros do INSTITUTO em hypothe- 
cas e penhores vantajosos, depois dos pareceres da Com- 
missão de Finanças e do Orador, e na compra de immo- 
veis rendosos, mediante autorização go Corpo. Adminis- 
trativo (art. 28.º lettra a); 

d) Dar conta à Assembléa Geral, em sua primeira re- 
união, das transacções effectuadas nos termos da lettra 
precedente; 

e) Nomear e demittir os empregados do INSTITUTO: 

f) Convocar sessões do Corpo Administrativo e da 
Assembléa Geral, presidil-as e manter nellas a ordem ne- 
cessaria à regularidade das discussões e dos trabalhos; 

9) Designar o dia das eleições para o Corpo Adminis- 
trativo, de accordo com o art. 25.º; 

h) Autorizar, depois de preenchidas as formalidades 
prescriptas nestes Estatutos, o pagamento das contas de 


Ri; 
— 


é? 
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dA ta 


16 


sedespezas internas e externas do INSTITUTO, e visar as qui- 
“tações (art. 33.º eira e); 

w Estipular o preço que deve pagar cada socio pelo 
seu diploma (art. 14 letira c, ultima parte), e determinar a 
redução que lhe deve ser feita pela assignatura da “Re- 
vista”? (art. 11. lettra d); 

9) Abrir, numerar, rubricar e encerrar todos os livros 
da escripturação do INSTITUTO; 

1) Eco com os secretarios, o Orador e o Thesou- 
reiro, os diplomas dos socios de qualquer r cathegoria; 

(A) Assignar a correspondencia do INSTITUTO cem as 
altas autoridades do Estado, do Paiz, e do estrangeiro, e 
com os presidentes das instituições congeneres; 

m) Apresentar annualmente à Assembléa Geral um | 
relatorio circumstanciado sobre os negocios ca adminis- 
tração do INSTITUTO; 

n) Ter voto de qualidade nas deiiberações E Assem- 
bléa Geral e do Corpo Administrativo, salvo nas eleições 
para este (art. 28.º), e nos demais casos especificados nes- 
tes Estatutos; 

o) Propor os socios bemfeitores e benemeritos 
(art. 10.º); 

») Suspender das respectivas funcções os pe que as 
não desempenharem dev idamente (art. 14.º lettra d, e art. 
18.º); 

q) Communicar aos institutos congeneres os momes 
dos socios ue forem excluidos nos termos do art. 17.º, pa- 

ragrapho 2.º, parte final. 


SECÇÃO VI 


Das attribuições do 1.º Secretario 


Art. 30.— Incumbe ao Primeiro Secretario : 

a) Ter sob sua guarda os archivos, bibliotheca, collec- 
ções, museus e todos os bens do INSTITUTO, excepto os va- 
lores monetarios, que ficarão a cargo do Thesoureiro; 

b) Catalogar os livros e os manuscriptos da biblio- 
theca, os objectos das collecções, dos museus e tudo quan- 
to estiver sob sua guarda, ouvidas as respectivas com- 
missões; 

c) Fazer a correspondencia que deve ser assignada 
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pelo Presidente, assignar a que lhe couber e os diplomas 
«dos socios (art. 29.º lettra k)s 

d) Escripturar, em livros proprios, a matricula de to- 
«dos os socios do INSTITUTO segundo as suas cathegorias 
e de accordo com o n.º 1 do art. 8.0; es 

e) Convocar pela imprensa 0 Corpo Administrativo 
e a Assembléa Geral para as reuniões previstas nestes Es- 
tatutos, ou designadas pelo Presidente (art. 29.º lettra /); 

f) Propor ao Presidente a demissão ou suspensão dos 
empregados que não cumprirem o seu dever; 

9) Conferir todas as contas de despezas do INSTI- 
“TUTO; : 

h) Ler o expediente nas sessões do Corpo Administra- 
tivo e da Assembléa Geral;. 


- SECÇÃO VII 
Das attribuições do 2.º Secretario 


Art. 31.º-— Ao Segundo Secretario, cumpre : 

a) Redigir e registrar, em livros especiaes, as actas das 
sessões do Corpo Administrativo e da Assembléa Geral, e 
lêl-as nas reuniões respectivas; 

b) Fazer a distribuição da “Revista do Instituto” pelos 
assignantes, socios, instituições congeneres, imprensaetc.; 

c) Assignar os diplomas dos socios (art. 29.º lettra k); 

d) Coadjuvar o Primeiro Secretario nos deveres do 
seu cargo, substituil-o nos casos de impedimento e succe- 
«Jel-o perpetuamente no de falta (art. 80.º parag. 1.º). 


SECÇÃO VIII 
Das attribuições do Orador 


Art. 32.º— Incumbe ao Orador : 

a) Ser o guarda fiel e perpetuo da execução e rigo- 
rosa observancia destes Estatutos; 

b) Representar o INSTITUTO em todos os SatoA solem- 
nes, ou quando lhe fôr determinado pelo Presidente; 

c) Propor à Assembléa Geral a eliminação dos socios 
«ue incorrerem nesta pena, segundo o art. 17.º, com as mo- 
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tivações de sua proposta, e dos que não pagarem a joia 
no devido tempo; A 

d) Representar ao Corpo Administrativo e à Assem- 
bléa Geral, para os effeitos indicados no art. 18.º, contra os 
socios que mal desempenharem os cargos ou commissões 
que lhes estiverem affectos (art. 14.º lettra d); 

e) Assignar os diplomas dos socios do INSTITUTO 
(art.29.º lettra X); 

f) Dar parecer em todos os negocios e transacções 
que interessem aos haveres e patrimonio do INSTITUTO, 
nas propostas de socios e em todos os casos determinados. 
pelo Presidente, ou solicitados pelas commissões; 

9) Fiscalizar os serviços de todos os funccionarios do 
INSTITUTO, visar as contas de despezas externas e as. 
quitações. 


SECÇÃO IX 


Das attribuições do Thesoureiro 


Art. 33.— Ao Thesoureiro, compete : 

a) Ter sob sua guarda todos os valores monetarios 
e titulos equivalentes do INSTITUTO, pelos quaes é o unico. 
responsavel; , 

b) Fazer a escripturação desses titulos e valores e tra- 
zel-a sempre em dia, de modo a poder apresentar ao Cor- 
po Administrativo, toda a vez que lhe fôr isso exigido, um 
balancete demonstrativo do estado financeiro do INSTI- 
- TUTO; 

c) Pagar todas as contas de despezas, internas e ex- 
ternas do INSTITUTO, desde que se achem revestidas das. 
formalidades prescriptas nestes Estatutos (art. 29.º lettra 
h, 30.º lettra 9, 32.º lettra 9, e 37.º lettra 6); 

d) Attender ás requisições do Presidente, destinadas 
aos fins indicados no art. 29.º lettra c, quando preenchidas 
as formalidades ahi prescriptas; 

e) Receber todas as importancias que, por qualquer 
titulo, forem devidas ao INSTITUTO, e dellas passar os ne- 
cessarios recibos e quitações, estas, porem, visadas pelo 
Presidente e pelo Orador (arts. 29.º lettra A, e 32.º Jettra 9); 

f) Recolher diariamente ao Banco do Brazil, ou a ou- 
tro estabelecimento de credito garantido pelo Governo 
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Brazileiro, todas as importancias que haja recebido e não 
tenham immediata applicação; 

9) Organizar annualmente, com a Commissão de Fi- 
nanças, até 30 de Janeiro, o orçamento da receita e despe- 

» za do INSTITUTO para o exercicio seguinte, afim de ser 
apresentado à Assembléa Geral; RE 

h) Apresentar no fim de cada anno, antes da ultima 
sessão ordinaria da Assembléa Geral, ou quando lhe fôr 
determinado pelo Corpo Administrativo, os livros e docu- 
mentos de sua prestação de contas, para sobre estas a 
Commissão de Finanças emittir parecer (art. 37.º lettra a); 

1) Entregar ao Orador, no começo de cada anhno, para 
os devidos fins, (art. 32.º, lettra c, parte final) uma lista 
dos socios que não pagaram, durante o anno, as respectivas 
joias. 

te 1) Assignar os diplomas dos socios (art. 29.º, lettra J); 

Art. 34.º-— O Thesoureiro escolherá livremente, entre 
os socios do INSTITUTO, um fiel de sua immediata con- 
fiança para, sob sua exclusiva responsabilidade e sem re- 
muneração alguma, auxilialo no exercicio de suas 
funcções. : 

Parag. 1.º— No caso de impedimento, ou de vaga de 
Thesoureiro, este será substituido pelo seu fiel (art. 23.º 
BERRO Dep: 

Parag. 2.º— O Fiel, quando substituindo o Thesourei- 
ro, terá responsabilidade propria dos haveres do INSTI- 
TUTO que ficarem a seu cargo, e tomará parte nas delibe- 
rações do Corpo Administrativo. 

Art. 35.º— O Thesoureiro poderá nomear um ou mais 

- cobradores de sua confiança, os quaes vencerão uma por- 
- centagem que será arbitrada pelo Corpo Administrativo 
em sua primeira reunião de cada anno. 


SECÇÃO X 
Dos deveres das commissões 


Art. 36.º— A* Primeira Commissão, compete : 

— a) Examinar as propostas apresentadas para admis- 
são de socios, syndicar si o proposto se acha nas condi- 
ções exigidas por estes Estatutos e, depois do parecer te- 

* ehnico da respectiva commissão sobre o trabalho por elle 
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apresentado, — emittir o seu parecer escripto «sobre a pro- 
posta; 

b) Redigir definitivamente os projectos de reforma 
de estatutos, regimentos, regulamentos, e outros. 

Art. 37.º— Incumbe à Segunda Commissão : 

a) Examinar no fim de cada anno, ou quando fôr 
determinado pelo Corpo Administrativo, a escripturação 
e as contas do Thesoureiro e emittir parecer sobre ellas; 

b) Dar parecer sobre as despezas extraordinarias e 
urgentes que não estiverem previstas no orçamento (art. 
28.º lettra d), nas transacções de que trata o art. 29.º lettra 
c. e nos casos determinados pelo Presidente; 

c) Organizar com o Thesoureiro (art. 33.º lettra 9) o 
orçamento da receita e despeza do INSTITUTO. 

Art. 38.º— Aº Terceira Commissão, cumpre : 

a) Incumbir-se da redacção e impressão da “Revis- 
ta do Ínstituto”; 

b) Decidir sobre a necessidade e a conveniencia da 
publicação na “Revista” dos trabalhos e estudos apresen- 
tados pelos socios; 

e) Publicar na “Revista” os trabalhos de reconheci- 
da importancia, que forem offerecidos ao INSTITUTO; 

d) Mandar imprimir as actas das sessões do Corpo 
Administrativo e da Assembiéa Geral, assim como os avi- 
sos, resoluções, correspondencias e mais actos que, para 
tal fim, lhe forem enviados pelo Segundo Secretario; 

e) Publicar as conferencias e todos os trabalhos re- 
lativos aos concursos, exposições e congressos scientificos 

Art. 39.º— Incumbe á Quarta Commissão : 

a) Cooperar para o desenvolvimento dos outros ra- 
mos da geographia, que não pertençam a commissões es- 
peciaes; 

b) Promover os meios de escrever-se a Geographia do 
Amazonas e auxiliar os respectivos estudos e trabalhos. . 

“Art. 40.º— Aº Quinta Commissão, incumbe : 

a) Fazer calculos de coordenadas, a verificação e a 
correcção dos existentes; Ne 

b) Precisar os limites do Estado em todas as suas 
fronteiras, empregando os possiveis esforços na defesa dos 
seus legitimos direitos; 

c) Fazer ou corrigir os levantamentos cartographi- 
cos de todos os rios do Estado; 


d) Cooperar vo levantamento das cartas geral e ca- 
dastral do Estado. 


Art. 41.— Compete à Sexta Commissão : 

a) Incentivar e propagar a idéa de escreverem-se me- 
morias historicas dos acontecimentos occorridos no Es- 
tado; 

b) Cooperar para que se escreva a Historia do Ama- 
zonas desde a descoberta do Brazil, e nella collaborar; 

co) Empregar os meios de serem reeditados todos os 
trabalhos importantes e raros-da nossa Historia. 


Art. 42.º— A” Setima Comihissão, compete : 

a) Investigar e decifrar todos os objectos, documen- 
tos, inscripções e monumentos que forem encontrados, de 
época anterior à descoberta do Brazil. 

b) Collaborar ou escrever os factos e acontecimentos 
da pre-historia amazonense. 

Art. 43. Cumpre à Oitava Commissão » 

a) Fazer estudos sebre as raças que povoaram o Es- 
tado desde os tempos pre-historicos; 

b) Estudar detidamente os elementos ethnicos que 
concorreram e concorrem para a formação das raças ac- 
“tuaes do Estado e do Paiz, e determinal-os com precisão; 

co) Demenstrar os motivos da degeneração dos nossos 
elementos ethnicos e estabelecer os meios de fazel-os evo- 
luir. 

Art. 44.º— Aº Nona Commissão, incumbe : 

a) Collaborar ou escrever sobre a organização das tri- 
bus indigenas que existiram e existem entre nós; 

b) Estudar a organização social da nossa população 
civilisada desde os tempos da descoberta do Brazil; 

c) Fazer estudos sobre o homem anormal e o crimi- 
noso. 

Art. 45.— Compete à Decima Commissão : 

a) Estudar e colleccionar todos os exemplares da flo- 
ra e da fauna amazonenses, que façam parte do museu; 

b) Fazer estudos e investigações detidas sobre espe- 
cies novas que possam ser encontradas, determinal-as e 
classifical-as. 

Art. 46.— A” Undecima Commissão, cumpre : l 

a) Alem dos estudos de sua especialidade, estudar e 
classificar a natureza do solo e do sub-solo do Amazonas; 


b) Classificar e colleccionar os mineraes existentes no 
Estado. 


Art. 47.º— Incumbe à Duodecima Commissão : 

a) Fazer estudos especiaes sobre a lingua vernacula; 

b) Estudar as linguas que se falaram dentro do Paiz 
e principalmente neste Estado, nos tempos pre-historicos 
e nos hisioricos; 

c) Estudar todas as linguas, girias e dialectos das tri- 
bus indigenas existentes no Amazonas, catalogando as suas 
palavras com os respectivos significados; 

d) Colleccionar as lendas amazonicas, os contos e 
anedoctas dos civilisados e dos indigenas. 

Art. 48.º— A” Decima-terceira Commissão, compete : 

a) Fazer a propaganda systematica da cultura raei- 
onal da seringueira, do cacaueiro, da castanheira, do gua- 
raná e da baunilha; 

b) Es tudar e propagar os melhores processos de cul- 
tura de cereaes, de legumes, de fructos e outros que pos- 
sam concorrer para a “prosperidade economica do Estado; 

c) Promover exposições-feiras, de flores, fructas e 
animaes; 

d) Fazer estudos especiaes sobre a cultura da mandi- 
oca, da canna de assucar e do algodociro; 

e) Estudar as plantas oleoginosas e resinosas, as que 
fornecerem fibras textis, as que dêem fructos que se pres- 
tem a applicações industriaes, como a jarina e outras; 

f) Fazer a propaganda da criação de animaes uteis, 
por processos modernos e de melhores resultados praticos; 

9) Promover exposições permanentes de productos 
agricolas e de criação do Estado, e a introducção de ex- 
emplares de reproductores de raças adaptaveis ao nosso 
meio. 

Art. 49.º Incumbe à Decima-quarta Commissão : 


a) Organizar a estatistica commercial, a industrial e 
a de navegação do Estado; 

b) Classificar todos os artigos que forem expostos no 
museu de Penais, industria e navegação, e promover 
os meios de adquirir outros; ; 

c) Obter todas as miniaturas dos varios typos de 
embarcações que circularam e cireulam no Estado, ou suas 
phótographias, desenhos e Bencao 


d) Organizar ou promover a organização dos rotei- 
ros de todos os rios do Estado; 
e) Estudar as quedas dagua e as correntes dos rios, 
— que possam ser utilizadas como força nas applicações in- 
dustriaes. 

Art. 50.º— Aº Decima-quinta Commissão, compete : 
a) Catalogar e classificar todas as moedas da collec- 
ção numismatica e dar parecer sobre qualquer moeda que. 

“o INSTITUTO verha a adquirir; 

“b) Organizar a relação de todos os bens do INSTITU- 
“TO e do Estado, dando baixa naquelles que se forem con- 
“ sumindo, e nos que forem alheados pelo Estado; 

o) Empenhar-se por obter o maior numero possivel 
“de inéditos antigos ou raros sobre o Brazil, e muito especi- 
“almente sobre o Amazonas, e dar parecer escripto sobre o 
vator delles. 
Art. 51.º— Alem dos deveres expressamente menciona- 
- dos, a cada commissão incumbe examinar com attenção 
todos os trabalhos de sua especialidade, que careçam de 
sua apreciação, e sobre elles dar parecer, assim como res- 
ponder ás consultas feitas pelo Presidente ou pelo Corpo 
Administrativo. 
Art. 52.º— Nos assumptos que forem tratados em ses- 
são do Corpo Administrativo ou da Assembléa Geral, as 
“ commissões darão seus pareceres, no prazo de quinze dias 
“meste ultimo caso, e no intervallo de uma a outra sessão, 
no primeiro caso, salvo motivo de força maior ou justo 
impedimento; e, no mais breve prazo possivel, os que se 
referirem a trabalhos apresentados em propostas de socios, 
“ou áquelles que hajam de ser publicados na “Revista”. 
Art. 53.º— Os pareceres das commissões serão lidos 
“nas sessões em que forem apresentados, porem só serão 
discutidos e votados na seguinte, si não for requerida, jus- 
tificadamente, e votada a urgencia. 
— Parag. unico.— Taes pareceres, quando breves, se- 
rão transcriptos na acta, e cada socio que os discutir terá 
- o direito de fazer inserir nella o resumo do seu discurso. 
| Art. 54.º— Desde que não haja impedimento ou in- 
- compatibilidade de funcções, cada socio poderá fazer par- 
te de tres commissões. 
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CAPITULO VI 
DOS TRABALHOS BO INSTITUTO 
SECÇÃO I 
Das sessões do Corpo Administrativo 


Art. 55.—— O Corpo Administrativo reunir-se-á em 
sessões ordinarias nos primeiro e terceiro domingos de 
cada mez, exceptô no periodo das férias (art. SE ECA 
sessões extraordinarias, quando convocado pelo Presiden- 
te, ou por tres dos seus membros, no minimo, 

Parag. 1.º— Somente com a presença de dez dos 
seus membros, pelo menos, poderá funccionar o Corpo 
Adminisrativo. : | 

Parag. 2.º— As sessões extraordinarias deverão ser 
convocadas com a antecedencia minima de dois dias, e 
nellas só se tratarão e discutirão os assumptos que as mo- 
tivarem. 


SECÇÃO II 


Das sessões da Assembléa Geral 


Art. 56.— A Assembléa Geral funccionará em sessões 
ordinarias, extraordinarias e solemnes. 

“Parag. 1.º-— As sessões ordinarias terão logar no segun- 
do sabbado de Fevereiro, para discussão e votação do orça- 
mento da receita e despeza do INSTITUTO, e no ultimo 
sabbado de Novembro, para approvação das contas e tra- 
balhos do anno. 

Parag. 2.º— As sessões extraordinarias realizar-se-ão 
quando previamente convocadas pelo Presidente, ou por 
cinco socios, no minimo, com a antecedencia, pelo menos, 
de tres dias. 2 

Parag. 3.º— Realizar-se-ão as sessões solemnes' nas 
datas da fundação (25 de Março) e da instaliação solem- 
ne do INSTITUTO, e nas seguintes occasiões : 

a) De inauguração de bustos de socios benemeritos 
e presidentes de honra, fallecidos; 

b) De sessões funebres para commemorar o falleci- 
mento de socios honorarios e benemeritos, de presidentes 
de honra, ou de notabilidades scientificas do Paiz; 


é 
- e) De abertura e encerramento de exposições ec con- 
cressos sclentificos; 
à) De conferencias de alto valor; 

e) De commemoração de grandes datas nacionaes e 
do Estado, ou de grandes acontecimentos que se relacio- 
nem com os fins do INSTITUTO. 

Parag. 4.º A Assembléa Geral'só poderá funccionar 
com » presença de vinte socios, no minimo. 

Pare ag. 5.º-— Nas sessões extraordinarias só se trata- 
ão e discutirão os assumptos para os quaes forem con- 

ocadas. 

Parag. 6.-— Somente as sessões solemnes serão pu- 
hiicas, e nellas haverá logares reservados ás altas autori- 
Gades federaes, estaduaes, munic ipaes, consulares e eccle- 
siasticas. ; 

 Parag. 7.º-— Só será permittido a alguem, que não seja 
socio ou guxibar do INSTITUTO, assistir a sessões de As- 
sembléa ordinaria ou extraordinaria mediante prévia a- 
presentação do pretendente, por um socio, ao Presidente 
do INSTITUTO, c o necessario consentimento deste. 


TITULO II 


Do pessoa! scientifico esrecial 
P 


1 “ 


— Art, 57. Constituirão o pessoai scientifico especial, 
os membros do Corpo Administrativo que forem solicita- 
dos e commissionados pelo Governo do Estado, e por este 
remunerados, para serviços ou estudos que se prendam 
aos fins do INSTITUTO. 

Parag. unico. — Os que forem assim commissionados, 
ficam obrigados : 

1.º A entregar ao INSTITUTO todos os trabalhos e 
apontamentos feitos durante a commissão, e a declara 
que elles pertencem ao INSTITUTO; 

2.º— A mencionar que foram feitos por ee do Es- 
tado; 

3.º— A ceder ao INSTITUTO o respectivo direito au- 
toral desses trabalhos e estudos; 
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4º— A prestar contas ao INSTITUTO de toGss as im- 
portancias que houverem recebido para a ara 
a commissão. 


TITULO III 
Dos auxiliares do Instituto 


Art. 58.º— Serão consideradas auxiliares do INSTI- 
TUTO todas as pessôas que, não reunindo as condições ne- 
“ cessarias para socios delle, lhe prestem serviços relevantes 
ou façam donativos, em dinheiro ou objectos de valor para 

as suas colleeções. 

Parag. 1.º-— À taes pessõas o Presidente agradecerá, 
em officio assignado por elle, pelo 1.º Secretario e pelo Ora- 
dor, os serviços ou donativos prestados, e esse officio será 
considerado o titulo de auxiliar do INSTITUTO. 

Parag. 2.º— Os auxiliares do INSTITUTO terão o direi- 
to de assistir às sessões do Corpo Administrativo e da As- 
sembléa Geral, sem tomar parte, entretanto, na discussão, 
nem na votacão de qualquer assumpto, salvo si for para 
fazer a propria defesa, quando tenha sido ou seja acecusado 
(art. 89.º). 

Parag. 3.º— Será cassado esse direito de assistencia 
ao auxiliar que iransg redir O cusposto no paragrapho pre- 
cedente. 


FITULO IV 


Dos empregados do Instituto 


Art. 59.º-— O INSTITUTO terá o numero de empregados 

que os seus serviços e desenvolvimento reclamarem : 

Parag. 1.º— Esses empregados serão : 

a) Stenographos. ; 

b) Amanuenses. PRO aa 

ce) Guarda-livros. 

d) Porteiro. 

e) Conservadores. 


: 


im 


fárigea 


E Ara; ASen ape, 


a sua vitalidade. 
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* f) Encadernador. 
4) Photographo. 
h) Operador cinematógraphico. 
=) Serventes. 
7) Motoristas de automoveis. 
“k) Tripolantes de embarcações. 
D Operarios. 
m) Diaristas. 
n) Cobradores. 
Parag. 2.-— Só poderão ser empregadas do INSTITU- 
'TO pessõas de absoluta confiança e provada honestidade. 
Parag. 3.-— Todos os empregados serão de livre no- 
meação e demissão do Presidente do ENSTITUTO, excepto 
os cobradores, cujas nomeação e demissão cabem ao The- 
soureiro (art. 35.º). 

— Art. 60.-— As funcções dos empregados serão deter- 
minadas em um Regulamento interno, approvado em ses- 
são do Corpo Administrativo. 

Art. 61.º— E” expressamente prohibido aos emprega- 
dos, exigirem ou receberem gratificação de quem quer que 


“seja por serviços inherentes às suas funcções, ou acceita- 


rem incumbencias particulares sobre negocios relativos 
ao INSTITUTO. 


TITULO V 


CAPITULO UNICO | 


DAS CONFERENCIAS, CONCURSOS, EXPOSIÇÕES E 
1» CONGRESSOS SCIENTIFICOS 


SECÇÃO I 
Das conferencias 
Art. 62.º-— O Corpo Administrativo promoverá con- 


ferencias publicas, feitas pelos socios do INSTITUTO, ou 
por notabilidades scientificas, sobre os assumptos que se 


prendem aos seus fins, como um dos melhores meios de 


pôr-se em contacto com o grande publico e de patentear 


RE, 
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Parag. unico. Pd conferencias poderão ser pu biica- 
das pa “Revista do nstituto”, e, quando tenham valor ex- 
cepe donal, ue em folhetos para serem distribuidos 
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SECÇÃO TI 
Dos concursos 


Art. 63.º— Desde que seja possivel, o INSTITUTO es- 
tabelccerá concursos sobre os ramos de conhecimentos 
que cuitiva. 

Parag. 1.º-— As theses desses concursos serão organi- 
gzadas pelo Presidente do INSTITUTO, de accordo com as 

ticas commissões, e devem versar sobre pontos con- 
iroversos, obscuros c duvidosos dos assumptos. 

Parag. 2.º— Os trabalhos apresentados e acceitos nos 
concursos deverão ser publicados na “Revista”, e os clas- 
sificados em primeiro logar terão uma tiragem especial 
para distribuição ou venda avulsa. 


SECÇÃO III 
Das exposições 


Art. 64.º— Logo que o permittam as finanças do IN- 
STITUTO, este promoverá, ou fomentará exposições regio- 
naes ou universaes, conforme o grão de desenvolvimento 
e prosperidade que elle e o Estado attingirem. 

Parag. 1.-— Alem de outros fins, as exposições visa- 
rão especialmente a expansão commercial e industrial do 
Estado e a vulgarização de suas riquezas economicas. 

Parag. 2.º— Todos os trabalhos, vistas, catalogos, etc., 
das exposições, serão publicados em edições especiaes que 
os perpetuem. 


- SECÇÃO IV 


Dos congressos scientificos 


Art. 65.º— O INSTITUTO promoverá, logo que o per- 
mittam as suas finanças, congressos scientificos periodicos 
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com o fim de propaganda do Estado no Paiz e no estran- 
geiro. 

Parag. unico.— Todos os trabalhos apresentados 205 
congressos deverão ser publicados em edições especiaes. 


SECÇÃO V 
Do regulamento para conferencias, concursos, etc. 


Art. 66.— Para as conferencias, concursos, exposi- 
ções e congressos scientificos se organizará um regulamen- 
to especial em que serão prescriptos o modo do seu func- 
cionamenito, classificação e julgamento dos trabalhos a- 
presentados e dos objectos expostos, e os premios a con- 
ferir-se. 


£ 


PITULO VI 


CAPITULO 1 


DA REVISTA LO INSTITUTO 


Art. 67.-- A REVISTA DONNSTITUTO GEOGRA- 
PHICO E HISTORICO DO AMAZONAS será editada tri- 
mensalmente, em brochura, na proporção do material de 
que dispuzer, e formará um tomo ou volume em cada 
anno. 

“ Parag. 1.º— O redactor chefe e o redactor secretario 
da Revista serão, respectivamente, o Presidente e o 1.º Se- 
cretario do INSTITUTO. 

Parag. 2.º— A Commissão de redacção da“Revista” 
decidirá todas as duvidas que porventura se suscitarem 
acerca de publicações. 


CAPITULO IH 


DA ORDEM DAS PUBLICAÇÕES NA REVISTA 


Art. 68.º-— A “Revista” publicará os trabalhos dos 
socios, as actas das sessões do Corpo Administrativo e da 
Assembléa Geral, outros trabalhos que forem julgados 
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dignos de publicação ce seja esta autorizada pelos seus au- 
tores, e um noticiario do que houver occorrido de mais im- 
portante no Estado, no Paiz e no exterior sobre os assump- 
tos attinentes aos fins do INSTITUTO. 

Art. 69.º— As commissões deverão fornecer ao redac- 
tor-chefe da “Revista”, no fim de cada trimestre, para ser 
publicado, um resumo do que houver occorrido no Paiz | 
e no exterior a respeito da especialidade de cada uma dellas. 

Parag. unico. — Essa publicação deverá ser feita com 
a referencia da commissão da qual procede. 


TITULO VII 


“CAPITULO UNICO 


DO PATRIMONIO DO INSTITUTO is 


SECÇÃO I 


Da constituição do patrimonio 


Art. 70.º— Constituirão o patrimonio do INSTITUTO: 
1.— Os bens, moveis e immoveis, que forem adqui- 
ridos por compra, doação feita pelo Estado, pelos socios 
ou por terceiros, — que forem legados ou cedidos a titulo 
de propriedade, usufructo ou fideicommisso; 
“— Os adquiridos por posse. ou occupação legitimas, 
por accessão, ou usucapião, e as servidões legaes; 

3.º— Os titulos da divida publica do Paiz, do Estado, 
ou do Municipio, adquiridos por compra, cessão, legado ou 
doação; 

4.º As cessões, os legados e doações de dividas ou 
dinheiro, ou de quaesquer outros effeitos; 

5.º— Os productos liquidos de subscripções, benefi- 
cios e kermesses promovidos pelo INSTITUTO ou por ter- 
ceiros em seu favor; 

6.º— Os saldos verificados das receitas sobre as des- 
pezas do INSTITUTO. 

Art. 71.º— O INSTITUTO só poderá acceitar legados 
ou doações de quaesquer bens ou effeitos, sejam de que 
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natureza forem, livres e desembaraçados de qualquer onus 
ou compromisso. 

Art. 72.º— O patrimonio constituido pela forma indi- 
cada no art. 70.º será inalienavel (art. 19.º n.º 1), sem pre- 
juizo, entretanto, do disposto no art. Gs lettra 1, e no 
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Dos rendimentos do Instituto 
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Art. 73.— Serão rendimentos do INSTITUTO : 
1.º— As joias pagas pelos socios e as importancias li- 
quidas do preço dos respectivos diplomas; 
“2º— As quotas de entrada nos museus, congressos, 
exposições, etc. ; 
— 3º— Os juros de hypothecas e penhores, e o producto 
de antichreses; 
4º— Os alugueis ou rendas dos seus immoveis; 
5º— A receita da “Revista” e de outras publicações; 
6.º— O producto eventual de outras fontes de rendas. 


SECÇÃO III 


Da applicação dos rendimentos 


x 


Art. 74.º-— Os rendimentos do INSTITUTO serão ap- 
plicados : 

dê o— No pagamento dos seus empregados; 

— Na compra do mobiliario preciso; 

q Na publicação da “Revista”, de obras raras, 
memorias, etc.; 

Ao Na instalação, augmento e conservação da bi- 
bliotheca, do archivo, das collecções, dos museus, etc.; 

- 5.º Na acquisição do material necessario ao expedi- 

ente e aos trabalhos do INSTITUTO; 

: 6.º-— Nos premios a conferir em concursos (art. 66.º) 
e a estudantes de geographia e de historia (arts. 2.º n.º 14, e 
28.º Jettra e); 
t 7º Na adaptação e conservação do predio em que 
tiver de funccionar provisoriamente o INSTITUTO, e na 
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construcção de um ou mais predios destinados à sua in- 
stallação definitiva; 

8.º— Em compra de immoveis outros e na sua con- 
servação, assim como de titulos da divida publica e objec- 
tos para os museus, ctc.; 

9.º— Em despezas de commissões scientificas, con- 
ferencias, exposições, congressos, etc.; 

10.-— Em despezas eventuaes. : 

Art 75.º— Emquanto o INSTITUTO não “dispuzer. de 
rendimentos sufficientes para as suas despezas necessarias, 
poderão ser applicadas nellas as importancias que existi- 
rem do seu Eram. ou o producto dos Eos que 
possuir (art. 72.º, parte final). 

Art. 76.º-— Para o, cffeito cons sign: ido no art. 75º, o 
- Presidente deverá solicitar do Corpo Administrativo a ne- 
cessaria autorização, justific ando a imprescindibilidade 
da despeza a fazer (art. 28.º lettra d, e 32.º lettra f). 


“TITULO VEL 
DISPOSIÇÕES GERAES 


Art. 77.º-—- Os membros do Corpo Administrativo, no 
acto da posse, e os socios do INSTITUTO, no acto da admis; 
são, devem. prestar o compromisso formal de, SOB PA- 
LAVRA DE HONRA, observar e cumprir fielmente tudo 
quanto se achar prescripto nestes Estatutos. 

Parag. unico-— O compromisso assim prestado obri- 
ga o Corpo Administrativo, collectivamente, e a cada um 
cios seus membros, individualmente, Dem como a cada so- 
cio do INSTITUTO, --civil e criminalmente, pelos Lens e 
haveres sociaes delle, na forma das leis em vigor; mas não 
respondem, absolutamente, pelas obrigações sociaes (Co- 
digo Civil, Parte Geral, art. 19.º n.º IV). 

Art. 78.º— O Presidente do Corpo Administrativo 
será tambem o presidente das conmissões de que fizer 
parte. 

Art. 79.º— Serão perpetuos nos respectivos cargos o 
Primeiro Secretario e o Orador do INSTITUTO. E 
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* Art. 80.-— Na eleição para o Corpo Administrativo 
(art. 25.º) considerar-se-ão cleitos primeiro e segundo vi- 
ce-pesidentes do INSTITUTO (art. 23º parad. 1.9) bem 
como supplentes de cada cargo ou commissão, respectiva- 
mente (art. 23.º parag. 2.º), os dois socios immediatamente. 
inferiores em votos aos eleitos para taes cargos e commis- 
sões, salvo o disposto no art. 34.º. 

Parasg. 1.-— As substituições de que tratam os para- 
eraphos 1.º e 2.º do art. 23.º, quando se derem em virtude 
de vaga, terão o caracter de definitivas até o fim do tri- 
“ennio, à excepção das dos cargos de primeiro Secretario 
e de Orador, que se farão perpetuamente (art. 79.º). 

Parag. 2.º— O substituto, cu o supplente de um cargo 

ou commissão, quando no exercicio por impedimento de . 
“outro que o precede na ordem da votação obtida, cederá, 
porem, o logar a esse outro logo que elle se apresente para 
oceupal-o. 
; Parag. 3.— Não tomarão parte nas deliberações do 
Corpo Administrativo, nem nos trabalhos das commissões, 
os substitutos, nem os supplentes de qualquer cargo ou 
commissão sinão quando o exercendo, provisoria ou de- 
finitivamente, por substituição. 

- Art. 81.-— Consideram-se de férias para o INSTITU- 
TO os mezes de Janeiro e Dezembro, e feriado o dia 25 
de Março, data da sua fundação. 

— Art. 82.º— Salvo o caso de despeza urgente imprescin- 
“divel (art. 28.º lettra d), o orçamento do INSTITUTO não 
“poderá ser alterado ou modificado sinão pela Assembléa 

Geral, ou por autorização especial della com a indicação 
precisa da alteração ou modificação que deverá ser feita. 

Art. 83.º— Nas discussões -dos assumptos não será per- 
miltido interromper os oradores, cada um dos quaes terá 
o direito de falar duas vezes sobre o mesmo assumpto, 
“com excepção do Orador do INSTITUTO, que falará tantas 
vezes quantas julgar conveniente. 

» Art, 84.º-— Dos actos administrativos do Presidente 
“do INSTITUTO, ou das commissões, haverá recurso volunta 
rio para o Corpo Administrativo, e dos deste para a Assem- 
biéa Geral (art. 11.º lettra e). 

Art. 85.— Os depositos feitos pelo INSTITUTO em es- 
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tabelecimentos de crédito (art. 33.º leitra f), não poderão 


de socio, servirão como taes os recibos de pagamento da 
joia, expedidos pelo Thesoureiro. 

Art. 9.º-— Si, por motivo imperioso, houver de ser dis- 
solvido o INSTITUTO, a dissolução só poderá ser autoriza- 
da pela Assembléa Geral, que, para tal fim, deverá ser con- 


vocada pela imprensa em edital de trinta dias, publicado, 


no “Diario Official” e no jornal de maior circulação, da 
capital. f 

Art. 10.º-— Para o fim mencionado no artigo prece- 
dente, a Assembléa Geral só poderá funccionar com a 
maioria absoluta de socios effectivos. 

Art. 11.º-— Decretada a dissolução, o Presidente do 
INSTITUTO entregará ao Governo do Estado, por inven- 
tario minucioso, feito em duplicata, todos os bens, valores 
e objectos existentes, mas exigindo delle tantos recibos do 


“inventario e dos bens referidos, alem do que passar na du- 


plicata, quantos forem os institutos congeneres do Paiz, 
aos quaes deverão ser remettidos. 

Parag. unico. — O alludido inventario será assignado 
pelo Presidente, pelo 1.º Secretario, pçlo Orador e pelo The- 
soureiro, e a sua duplicata, com o recibo passado pelo Go- 
verno, deverá ser immediatamente publicado no “Diario 
Official” do Estado e no jornal de maior circulação da 
cidade. 

Art. 12.º-—Si, por qualquer circumstancia, o INSTI- 
TUTO for abandonado pelo Corpo Administrativo,o Gover- 
no do Estado tomará posse de todos os seus haveres e, 
mandando proceder a-rigoroso inquerito sobre o facto, 
ordenará a responsabilidade civil e criminal de quem for 
encontrado em culpa, délo ou má fé, quer em relação ao 
abandono, quer quanto a outros factos que o tenham mo- 
tivado e possam incidir na sancção das nossas leis civis 
e penaes. 

Manãos, 25 de Março de 1917. 


Bernardo de Azevedo da Silva Ramos,—Presidente. 

Agnello Bittencourt —1.º Secretario, 

Henrique Rubim —2.º Secretario. 

Dr. Vivaldo Palma Lima,—Orador e relator destes Es- 
tatutos. 

Antonio Clemente Ribeiro Bitlencourt-——Thesoureiro. 

Manoel Miranda Simões —Relator da Primeira Commis- 
são do Corpo Administrativo. 


o Modelo approvado em sessão do Corpo Administrativo, 
E ; a 8 de Abril de 1917. 
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Apresentado no dia 41 para registro. Apontado 
sob o n.º de or dem, 3.232 do Protocello n.º 3. Manãos, 11 
de Maio de 1917. Em tstemunho de verdade.-—O Official 
interino, Luiz Gomes Nogueira. 


Registrado sob o n.º 56 no livro n.º 4 do Registro de 
Sociedades Civis, no dia 11. Manãos, em 11 de Maio de 
1917. Em testemunho de. verdade. — O Official interino, 
Luiz Gomes Nogueira. 


CERTIDÃO 


k 

Luiz Gómes Nogueira, Official interno do Registro Bapocia! 

de titulos, documentos e mais papeis, da cidade de Manios, en- 
pital do Estado do Amazonas, etc. 


Certifico que pele senhor Doutor Vivaldo Palmo Lima, 

Orador do INSTITUTO GEOGRAPHICO E HISTORICO 

' DO AMAZONAS, com séde nesta cidade, me foram aprô- 

sentados para registrar, e registrados ficam, dois exempla- 

; ves do “Diario Official” do Estado Federado do Amazon: 1S, 

— -amno vigesimo quarto, numero seis mil oitocentos e oito, 

de terça-feira, oito de Meio de mil novecentos c dezesete, 

onde estão publicados os Estatutos do referido INSTITU- 

FO, ficando um exemplar do dito “Diario Official” archi- 

vado em meu cartorio e sendo o outro entregue ao referi- 

do Orador do supradito INSTITUTO, competentemente le- 

galisado. O referido é verdade e dou fé. Eu, Luiz Gomes 

Nogueira, Official interino do Registro Especial, escrevi 

e assigno. Manãos, 11 de Maio de 1917. -—Luiz pi dai No- 
gueira. 
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